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Resumo:
Porto Rico é uma pequena cidade do noroeste do Estado do Paraná que teve sua economia enfraquecida pelas alterações ambientais provocadas por usinas hidrelétricas e pelas Unidades de Conservação (UC). Os ilhéus que viviam do pescado e da agricultura insular hodiernamente está encontra dificuldade para gerar renda. O grupo de moradores percebe as alterações como prejudiciais e prediz incertezas para o futuro. O grupo de turistas percebe as melhorias que as UC trouxeram, mas não aprecia o que se faz com os ilhéus. A cidade tem procurado sua vocação econômica no turismo, todavia este setor da economia ainda é de pouca aceitação pelos moradores.
Palavras-Chave: Meio ambiente, Populações tradicionais, Turismo, Exclusão.
Abstract:
Porto Rico is a small town northwest of Paraná State that its economy had weakened by environmental changes caused by hydroelectric plants and the Conservation Units (UC). The Islanders living with fishing and the island’s agriculture and, now, is difficult to generate income. The group of people perceives the changes as harmful to uncertainties and predict your future. The group of tourists understands the improvements that have UC, but appreciates what is done with the Islanders. The city has tried its economic role in tourism, however this sector of the economy is still little acceptance by the islanders 
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1 Introdução
O artigo tem como objetivo precípuo analisar e compreender a percepção de moradores das ilhas do rio Paraná e de um grupo de turistas de Porto Rico, PR, após a implantação de três Usinas Hidrelétricas (UHE) no rio Paraná e no rio Paranapanema, e a criação de três unidades de conservação. A cidade e a região viveram e vivem mudanças econômicas sociais e ambientais, e o turismo é uma expressão dessas mudanças.

O município situa-se geograficamente no extremo noroeste do Estado do Paraná e ocupa uma área de 221 km2. A população, que em 2005 era de 2.136 habitantes (IBGE, 2006), em 1970 havia 6.192 moradores, dos quais apenas 1.025 pessoas moravam na cidade e 5.167 eram moradores rurais, isto é, a maioria habitava as ilhas do rio Paraná.

Diversos moradores chegaram a Porto Rico na década de 1950. Plantavam café, pescavam e trabalhavam com serrarias. O gado bovino foi inserido na região desde a criação da colônia Paranavaí em 1939. Os municípios desta região foram denominados de Terra Rica, Porto Rico, Diamante do Norte, Paraíso do Norte indicando locais ricos e fecundos (ROSA, 1997).

No final da década de 1960 houve uma superprodução de café no Brasil, com conseqüente incentivo, pelo governo federal, à redução da produção cafeeira para tentar evitar a queda dos preços internacionais. Na região, foram erradicados mais de 62 milhões de cafeeiros (ROSA, 1997, p. 381) e as áreas transformadas em pastagens. Como o café demandava muita mão-de-obra em sua forma tradicional de cultivo e a pecuária a dispensava, necessitando muito pouca gente para trabalhar com o gado, houve uma “expulsão” de mais de 67.000 habitantes, isto é, cerca de 20% da população recenseada em 1960, incentivando parte dos assentados a emigrarem, até mesmo para outro país – o Paraguai. Os migrantes foram para centros urbanos, muitos ocuparam as ilhas do rio Paraná, com permissão da Capitania dos Portos.

Trabalhos do NUPELIA da UEM mostram que se reduziu a captura de pescado devido à degradação ambiental e, ainda assim, a pesca aparece como alternativa econômica para alguns moradores. (AGOSTINHO, 1998; ROSA, 1997). Mesmo com essas alterações ambientais ainda se podia viver da pesca e da agricultura nas ilhas, ambas as atividades com produção farta e com grande diversidade de itens. Com a conclusão das hidrelétricas de Rosana e Porto Primavera, imediatamente a montante de Porto Rico, as cheias naturais acabaram. As usinas retêm a água e a liberam quando necessário.
A região em frente à Porto Rico (varjão ou planície de inundação) tem uma declividade muito pequena, cerca de 20 cm em 200 Km o que cria muitos meandros e lagoas, propiciando uma grande biodiversidade, tanto em números de espécies quanto indivíduos. Em vista disso, o Poder Público tomou medidas de gestão e proteção e, em setembro de 1997 criou a Área de Proteção Ambiental (APA) das Ilhas e Várzeas do Rio Paraná, com a finalidade de proteger a fauna e flora e demais atividades econômicas compatíveis com a conservação ambiental.

Juntamente com esta APA, dentro dela, e na mesma data, foi criado o Parque Nacional de Ilha Grande, formado pelo conjunto de ilhas que compõem o arquipélago fluvial de Ilha Grande e por áreas de várzeas marginais ao leito do rio Paraná (CAMPOS, 1999, p. 1) e o Parque Estadual do Ivinhema, criado pelo Estado de Mato Grosso do Sul. Para Campos (1999, p. 10), a justificativa para a preservação dessas áreas de conservação está no fato de que a natureza foi pródiga em reunir diversos elementos como o clima e fatores físicos como a declividade do terreno e o tipo de solo, propiciando o crescimento de uma flora variada com o conseqüente aparecimento de uma diversidade muito grande de organismos.

Agostinho (1998) apontou as alterações sociais, econômicas e culturais na região ocasionadas em decorrência dos represamentos do rio Paraná. Estes represamentos levaram à redução de áreas naturalmente férteis com a conseqüente redução no rendimento agrícola; a remoção de populações para áreas inóspitas e de menor fertilidade. Alguns vilarejos da região foram abandonados, pois o comércio enfraqueceu com a saída da população rural e com o alagamento das estradas de acesso. As alterações da fauna aquática, sobretudo as modificações do regime de vazão e de qualidade da água do rio Paraná levaram às mudanças bióticas e alteração e eliminação de habitats. As barragens e a eliminação de barreiras naturais provocaram o aumento de espécies de pequeno porte e de baixo valor comercial e redução na quantidade de peixes migradores de maior valor comercial.

A administração de Porto Rico promove o município como Cidade Turismo mostrando que esta e várias cidades vizinhas ribeirinhas participam de um projeto de marketing turístico regional. Esta propaganda tem sido imposta à população como a vocação do município, uma vez que as atividades primárias de produção, como pecuária, agricultura, a pesca e a extração de areia são pouco rentáveis à população, pois percebem baixa remuneração. Ainda assim, a cidade possui diversos condomínios fechados com luxuosas mansões que contrastam com a paisagem natural que, esteticamente, requereria um padrão mais rústico. 
2 Método de pesquisa

A seguir apresentam-se os procedimentos metodológicos da pesquisa.
2.1 Delineamento e caracterização da pesquisa

O artigo é um Estudo de Caso qualitativo e interpretativo de natureza fenomenológica. Trata-se de um estudo diacrônico analítico-descritivo. Toma como objeto de análise a percepção de nativos e de turistas de Porto Rico.

Ressalta-se que a unidade de análise foi a cidade de Porto Rico. A pesquisa levou em conta a população desta cidade e os eventos humanos (as UHEs e as UCs). No texto têm-se como objeto secundário estes eventos. O objetivo principal, já indicado na introdução, refere-se à percepção dos atores sobre as mudanças ambientais e sociais provocadas pelo modelo desenvolvimentista brasileiro.
O estudo também foi de natureza ex post facto, tendo em vista que se levaram em conta as mudanças ambientais que ocorreram a partir do início da década de 1980. Observa-se que os dados secundários foram coletados basicamente pela técnica de pesquisa bibliográfica.

2.2 O Estudo de Caso e a pesquisa científica

Gil (1994, p. 78-79) observa que o estudo de caso é caracterizado pela pesquisa exaustiva e em profundidade de um ou de poucos objetos, de modo a permitir amplo conhecimento específico deles.

Continua Gil (1994) argumentando que a maior restrição do estudo de caso é a impossibilidade de generalização dos resultados obtidos.

Sobre a limitação apontada por Gil (1994), pode-se valer do seguinte argumento de Yin (2001, p. 29) para refutá-la. O autor sustenta que os estudos de casos podem ser utilizados para generalizar proposições teóricas. Sua resposta à pergunta se os estudos de casos são generalizáveis é a seguinte:

Uma resposta breve é que os estudos de caso, da mesma forma que os experimentos, são generalizáveis a proposições teóricas, e não a populações ou universos. Nesse sentido, o estudo de caso, como o experimento, não representa uma amostragem, e o objetivo do pesquisador é expandir e generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar freqüências (generalização estatística).

Yin (2001, p. 29) explica que o objetivo de um estudo de caso é possibilitar o desenvolvimento de análises generalizante ao invés de particularizante. No artigo, por ser um Estudo de Caso, segue-se o conselho de Yin (2001, p. 50), que não é necessário que o pesquisador se torne um teórico magistral, todavia o autor acentua que,

Em vez de se tornar um teórico magistral, o objetivo elementar é possuir um esquema completo o suficiente de seu estudo, e isso exige proposições teóricas. Assim, o projeto completo de pesquisa fornecerá uma direção surpreendentemente forte ao se determinar quais dados devem ser coletados e as estratégias de análise desses dados. Por essa razão é essencial que se desenvolva uma teoria antes da coleta de dados para qualquer estudo de caso.

No entanto, Yin (2001) enfatiza que desenvolver uma teoria leva muito tempo e pode ser muito difícil. Para alguns assuntos, os trabalhos existentes podem oferecer uma rica estrutura teórica para se projetar um estudo de caso específico.

Na construção do artigo utilizou-se de conceitos básicos sobre populações tradicionais, percepção e turismo.
2.3 Técnica de coleta, análise e interpretação de dados e informações

Coletaram-se os dados primários pela técnica de entrevista e estes não sofreram correções gramaticais, mantendo os excertos ipsis litteris.

2.3.1 Protocolo das entrevistas e a escolha dos sujeitos da pesquisa

Trata-se de um estudo não probabilístico e a escolha dos entrevistados foi intencional. Para escolher a amostra utilizou-se da técnica de observação in loco.

Foram entrevistados trinta moradores e ex-moradores das ilhas e vinte turistas. O roteiro básico foi: Como o senhor vê o local (Porto Rico) atualmente? Como pensa que será o futuro do local? Como percebe estas mudanças? As entrevistas foram realizadas no período de novembro de 2004 a março de 2006. Algumas, por sua riqueza de detalhes e por serem nas ilhas, duraram um dia, outras tiveram a contribuição das esposas e/ou maridos.

2.3.2 Análise e interpretação dos dados e informações da pesquisa

A análise dos dados na pesquisa qualitativa requer do pesquisador: criatividade, capacidade imaginativa e humildade para dar o salto do conhecido para o desconhecido, aqui se busca mostrar o caminho que se percorreu e o conhecimento construído (TRIVIÑOS, 1987). No artigo os dados e informações foram analisados pela técnica de análise de conteúdo.

3 Os ilhéus na região de Porto Rico.

Sabe-se que a vida nas ilhas é árdua devido às dificuldades naturais do local: difícil locomoção, não existência de infra-estrutura básica, como por exemplo, energia elétrica, água encanada e esgotos. Embora alguns clubes de pesca tenham energia elétrica e água de poço em casa, através de geradores, estes eventuais moradores passam alguns dias por ano apreciando a diferença de ambiente rústico/cidade: a tranqüilidade e a aventura da pesca.

Desde a década de 1960 havia moradores nas ilhas, muitos nasceram nelas, cresceram e aprenderam a gostar do lugar. A produção de sua agricultura dita de subsistência, sempre foi muito maior que a esperada, ocorrendo assim, fartura e, conseqüentemente, estocagem de milho, feijão, arroz entre outros. O deslocamento para as ilhas se deu porque o espaço insular representava refúgio, a manutenção de sua autonomia, oportunidade de reproduzir sua condição social de vida, isto é, preservar sua identidade cultural e social.

A fartura da pesca e da agricultura permitiu armazenar a produção, auxiliou a manter o sistema familiar e a investir na terra. A tecnologia utilizada tem pouco impacto ecológico sobre os ecossistemas, permitindo a renovação dos estoques, tanto do pescado quanto da terra na qual trabalha, e estes investimentos permitiram manter a continuidade de produção e dos processos ecológicos fundamentais. Essas ilhas apresentam fraca densidade populacional e, mesmo com as dificuldades do meio em que vivem, muitos desejam permanecer no local, devido ao amor que sentem pela terra em que cresceram (TUAN, 1980).

4 Turismo e a sua prática em Porto Rico

Como Porto Rico é uma cidade típica de pescadores e agricultores, a vocação para o turismo não é natural dos habitantes do local, decorrendo naturalmente da beleza do rio, de suas praias, ilhas e lagoas, da pesca e, obviamente, por projeto do governo local. Esse turismo, como definido por alguns moradores, é a linha divisória entre crescer economicamente e manter-se estagnado (conservado), devido aos efeitos negativos e proibitivos da pesca e do uso utilitário das ilhas para agricultura e pecuária.

Ainda assim, os efeitos negativos do turismo são discutidos por diversos autores (DIEGUES, 1997; SEABRA, 2001) embora se estime que nesta primeira década do século XXI esta atividade vá movimentar 7,2 trilhões de dólares e possibilite a criação de 338 milhões de empregos (MENDONÇA, 1996).

O turismo, como os demais setores da economia moderna, depende da apropriação e exploração da natureza e das sociedades locais, existindo diversos exemplos de degradação ambiental e sócio-cultural decorrentes dessa atividade. Mendonça (1996, p. 19) é crítica ao afirmar que “onde existe turismo há degradação ambiental”. Embora generalizando, essa autora considera que nos locais onde o turismo é desenvolvido, há concentração de grande número de pessoas que, na realidade, não se interessam muito pelo lugar visitado. Guattari (2004, p. 8) confirma isso, mostrando as contradições de um turista que quer usufruir o mesmo do que tem quando visita um destino: “O turismo se resume quase sempre a uma viagem sem sair do lugar, no seio das mesmas redundâncias de imagens e de comportamento”, como se o visitante não dispensasse o ar condicionado, os confortos e as infra-estruturas que está acostumado.

Atualmente, existem vários tipos de visitantes em Porto Rico, desde pescadores esportivos com ou sem habitação na região, como clubes de pesca nas ilhas, a visitantes que querem passar a tarde na barranca do rio ou em aproveitar a festa da padroeira, em agosto. Existem ainda diversos condomínios, a maioria possuindo um “largo pedaço” de margem do rio Paraná, quase todos de alto padrão de construção, indicando interesse nas belezas do local. Embora sejam “veranistas” e tenham o descanso como prioridade, a marina é uma das exigências dos moradores.

A cidade não possui transporte público. É comum os moradores aproveitarem o transporte escolar (ônibus ou barco) para se deslocarem. Não existe energia elétrica nas ilhas, e questiona-se como são os esgotos nesses clubes. Os acessos à cidade ainda são precários. 
Entre os moradores de Porto Rico, o turismo divide opiniões, alguns não estão gostando do rumo que a cidade está tomando, seja pelo encarecimento dos produtos seja pelas mudanças, ambientais e sociais. Mesmo assim, todos reconhecem que no verão, quando aumenta o número de visitantes, cresce a quantidade de atividades econômicas. Os agricultores e/ou pescadores que fazem da pesca uma atividade rotineira, quando esta é fechada – período de defeso, se dedicam a atividades relacionadas aos visitantes, como barqueiros, conduzindo os turistas e pescadores às praias e a outros pontos de visitação. 
Para Ignarra (2002), o turismo procura os aspectos diferenciais da paisagem, aqueles elementos mais diferenciados são os mais valorizados, provocando concentrações de turistas no seu entorno. Um exemplo é a água. Seja de mar, rio, lago, represa ou de cachoeira. A visão de grandes massas de água, a possibilidade de banhar-se nessas águas, é um imenso atrativo.

Embora o turista seja um cliente que gasta suas economias em férias, indo a destinações que, muitas vezes, insistiram para que eles fossem até lá, estes visitantes são convidados, não invasores. Deve-se reconhecer que tem também seus direitos. Seus desejos, escolhas e comportamentos determinam o impacto final que o turismo causa nas diversas localidades. 
5 Populações Tradicionais
Os ilhéus da região de Porto Rico estavam vivendo no local desde a década de 1950. As usinas hidrelétricas alteraram o ambiente e a criação de UC ignoraram os problemas com os moradores das ilhas. O fato é que essas populações têm uma experiência ecológica e cultural com os locais e, de repente, foram desalojados, causando problemas sócio-jurídico-ambientais que persistem ainda hoje.

Arruda (2000) apóia a capacidade de empreendimento das populações tradicionais e das sociedades indígenas, pois desenvolveram mediante observação e experimentação, um extenso e minucioso conhecimento dos processos naturais e é, até hoje, as únicas práticas conhecidas de manejo adaptadas às florestas tropicais. 
Quando as populações resistem, mesmo dentro da lei, e permanecem no local, suas necessidades de exploração dos recursos naturais inerentes a seu modo de vida e sobrevivência, raramente são reconhecidos. Em vez disso, passa a ocorrer uma criminalização dos atos mais corriqueiros e fundamentais para a reprodução sócio-cultural dessas comunidades, como a caça, a pesca, a utilização de recursos da floresta, as roças, a criação de galinhas, a cata da lenha, a construção de um quarto para o filho etc., tudo isto é, juridicamente, transformado em crime e seus participantes perseguidos e penalizados. Ao mesmo tempo, são instados a proteger e respeitar o meio ambiente, sendo encarados como os principais responsáveis (e não o modelo urbano-industrial em expansão) pelo futuro da humanidade, corporificado na preservação da área em questão (ARRUDA, 2000).

Para essas populações é difícil compreender que suas atividades tradicionais, vinculadas à agricultura de subsistência, de pesca e de extrativismo, sejam consideradas prejudiciais à natureza quando se permite a implantação de hotéis e facilidades turísticas para usuários de fora da região. Ainda mais difícil de entender é que grande parte do orçamento das UCs seja usada para fiscalização e repreensão, e muito pouco para melhorar as condições de vida das populações tradicionais que, se organizadas e estimuladas, poderiam contribuir positivamente para a conservação dessas áreas.

Todos estes argumentos ou qualquer um deles já seriam suficientes para justificar a criação de parques e reservas. Pode-se argumentar, no entanto, que não existiria razão suficiente para desalojar populações tradicionais de suas terras, pois estas protegeriam as matas de queimadas e ainda teriam uma relação de cuidado com a vegetação.

Gomes-Pompa e Kaus (2000) advertem que, em estudos realizados no deserto de Sonora, em dois oásis na fronteira do México com os Estados Unidos, as práticas costumeiras de uso da terra dos índios papagos, do lado mexicano da fronteira, contribuíram para aumentar a diversidade do oásis. No lado americano, entretanto, com a proteção contra o uso da terra no oásis resultou no declínio da diversidade das espécies.

Que os humanos estiveram implicados em muitas extinções de animais e plantas é inegável, mas excluir as populações das unidades de conservação como estratégia para a melhor conservação da biodiversidade, é duvidoso, diz Sarkar (2000). 

As proposições de Colchester (2000), Diegues (2001), Diegues e Viana (2004) e de Pimbert e Pretty (2000) sobre a manutenção de populações tradicionais em áreas de preservação permanente nos auxiliam a defender uma posição de que essas comunidades devem ser mantidas nos locais. Pois, além de ajudar a preservar a fauna e a flora local poderiam minimizar os custos de gestão e vigilância e, por serem portadoras de sistemas tradicionais de manejo, contribuiriam para a manutenção da diversidade biológica. 
6 Percepção
Ferrara (1999), trabalhou com percepções ambientais de países em desenvolvimento, devido às constantes mudanças desses espaços e às características que apresentam, em que

[...] essa interação homem/natureza está no cerne dos estudos urbanos da ecologia que não privilegia o homem ou o meio ambiente, mas a relação que se estabelece entre eles, no esforço que o primeiro faz para encontrar as condições adequadas para sua sobrevivência física, social, cultural, econômica e política. Nesta relação, o homem concretiza suas potencialidades criativas, seu trabalho e suas relações socioculturais como instrumento de mediação entre as expectativas de subsistência e as reais características ambientais (FERRARA, 1999, p. 62).

Para Ferrara (1999, p. 151), inferência, aprendizado e mudança de comportamento são os fatores que caracterizam uma informação que, vinculada ao ambiente físico, social, econômico e cultural abriga um tipo de comportamento decorrente de um modo de vida. Esses comportamentos revelam-se por uma linguagem que tem como signos usos e hábitos. A interdependência de espaço e informação proporciona a concepção de um local por meio de usos e hábitos decorrentes do modo de produção que os caracteriza. Não é possível haver informação senão a partir de um estímulo físico, social ou cultural, produzido por diferentes tipos de vida que produzem novos aprendizados e diferentes comportamentos.

Assim, os usos e hábitos são manifestações concretas do ambiente, na mesma medida que o lugar é manifestação concreta do espaço. Estes hábitos constroem a imagem do lugar que, para quem vive a muito tempo na comunidade, pode ter estas visões embaçadas pela rotina cotidiana, pelo lugar comum do dia-a-dia, impedindo sua percepção e tornando o lugar homogêneo, ilegível, sem decodificação.

Os pescadores, apesar de se referir ao espaço onde realizam suas atividades e constroem suas relações sociais, empregam uma conotação mais profunda, resignificando esse espaço e transformando-o em lugar. Para Tuan (1980, p. 6) “o espaço é mais abstrato do que lugar. O que começa como espaço indiferenciado transforma-se em lugar à medida que o conhecemos melhor e o dotamos de valor”.

Tuan (1980) refere-se ao valor como se este fosse um valor material ou afetivo. Nesse sentido, o espaço se transforma em lugar à medida que se reveste com significados, sejam eles simbólicos ou materiais. No caso dos pescadores tradicionais a afetividade pode ser considerada uma forma de valor agregada, assim como o conhecimento é a própria práxis de suas atividades. Esse autor expressa que duas pessoas não vêem a mesma realidade, nem tampouco dois grupos sociais fazem exatamente a mesma avaliação do meio ambiente. Os seres humanos, apesar de compartilharem percepções comuns, um mundo comum e órgãos similares, diferem em suas experiências de vida, diferenças de idade, temperamento e cultura.

Neste contexto, a cultura nos é mais importante quando se refere ao visitante de determinado local e, diferentemente, o nativo, pois estes focalizam aspectos bem diferentes do meio ambiente. Em uma sociedade tradicional estável os visitantes constituem uma minoria da população total. Suas visões do meio ambiente não têm, talvez, muita importância, embora na sociedade de alta mobilidade, as impressões fugazes das pessoas que estão de passagem não podem ser negligenciadas. Para Tuan (1980, p. 72):

[...] em geral, podemos dizer que somente o visitante (e especialmente o turista) tem um ponto de vista; sua percepção freqüentemente se reduz a usar seus olhos para compor quadros. Ao contrário, o nativo tem uma atitude complexa derivada da sua imersão na totalidade de seu meio ambiente. O ponto de vista do visitante, por ser simples, é facilmente enunciado. A confrontação com a novidade, também pode leva-lo a manifestar-se. Por outro lado, a atitude complexa do nativo somente pode ser expressa com dificuldade e indiretamente através do comportamento, da tradição local, do conhecimento e mito.

Assim, Tuan (1980) define topofilia, como um elo afetivo entre a pessoa e o lugar. A familiaridade gera afeição ou desprezo, sendo que a consciência do passado, o que permite a familiaridade, é um elemento importante no amor pelo lugar. O patriota procura explicar seu amor dando ênfase às suas raízes. Os povos analfabetos podem estar muito afeiçoados ao local onde nasceram e vivem, sua origem, mas quando procuram explicar a sua lealdade para com o lugar, ou apontam os laços com a natureza ou recorrem à história.

Segundo Tuan (1980, p. 110), a apreciação da paisagem é mais pessoal e duradoura quando está mesclada com lembranças e incidentes humanos. Também perdura além do efêmero quando se combinam o prazer estético com a curiosidade científica. “O turismo tem uma utilidade social e é benéfica à economia, porém não une o homem à natureza”.

6.1 A percepção acerca do rio e das ilhas
Desde 1982, ocorreram diversas alterações ambientais na região de Porto Rico e estas levaram, conseqüentemente, a alterações sociais. Como os ilhéus e os turistas percebem estas mudanças? Como na maioria dos ambientes alterados, o passado evoca boas lembranças, sobretudo para os moradores mais velhos, com mais saúde e fartura e qualidade de vida.

Para o Sr. Otávio as águas mudaram este sistema de subsistência:

[...] antes das barragens havia muita fartura de alimentos, uma fartura muito grande tinha aqui, todo mundo vivia tranqüilo, o pescador pescava, pegava bem peixe, porque tinha peixe, né. Se precisava de um frango tinha, uma leitoa tinha, o que você precisava tinha ali [nas ilhas] e, de repente, essas águas subiram, a gente já estava acostumado, pois eu já estava a 17 anos na ilha (SR. OTÁVIO, 66).

Esses locais eram férteis, pois as enchentes deslocavam os nutrientes e a matéria orgânica e, por sua vez, fertilizavam o solo das ilhas. As novas enchentes artificiais mudaram esse ciclo, alterando a complementaridade entre populações tradicionais e natureza. Até mesmo a população da cidade que esperava e necessitava da produção dos moradores das ilhas.

A professora Sueli, ex-ilhéu, retrata a sua família, a história das pessoas e da região:

[...] era com muita dificuldade, mas todo mundo nessas ilhas tinha roça, tinha bananais, tudo que você imaginasse tinha, chegava numa ilha dessas, taperazinha, barreada de barro, de bambu, você entrava num quarto ali e tinha sacaria de feijão, sacaria de arroz, farinha de mandioca, milho, tudo cheio, até a laranja e a manga. [...] eu fui moradora de ilha, e eu me lembro que nós tínhamos uma fartura muito grande. Vim ver necessidade depois que mudamos para cá [Porto Rico], porque lá tinha o porco, a galinha, a vaca de leite, à vontade, verdura, tudo que você imaginasse. Então nós não sabíamos o que era comprar. (DONA SUELI), 46.
O Senhor Toninho que trabalha com travessia e aluguel de barcos também reafirma essa dimensão da produção de alimento local:

[...] a ilha Mutum teve época, eu era molecão, meu pai puxava banana das ilhas, chegou a ter 70, 80 famílias, famílias grandes, com 8, 10 pessoas, era uma cidadezinha. Então produzia arroz, milho, tudo. Criação de galinha, porco, bananais fechados de banana. Vinha caminhão buscar para doçarias. Tudo saia das ilhas. [...] O problema do rio é que os peixes não desovam mais. Nós não temos aumento de peixe, porque não tem água, o rio tá seco, não há enchente. Os peixes que existiam aqui, em abundância, hoje é raro. Eu cheguei a ir em praia com meu finado pai, dar um lance de arrastão e tirar 600, 700 quilo de peixe. Você vir com o bico do barco aterrado. [...] E o culpado é a barragem. Ela travou. O rio não encheu mais por causa dela. E vai raseando o rio, é só areia, só areia. (SR. TONINHO, 42).
Estas manifestações ecoam entre os moradores mais antigos de Porto Rico. Para o entrevistador, ao abordar aos problemas ambientais originados pela implantação das hidrelétricas e pela criação das UCs, fica difícil compreender qual era esta quantidade de alimento, porém é de pensar que as famílias eram numerosas e que dependiam do plantio, da colheita e de seu armazenamento por vários meses do ano.
Quanto à presença dos turistas na cidade:

[...] a maioria das meninas não tem contato com os turistas, porque a imagem que o turista tem, principalmente com o pessoal da pousada, das meninas daqui, é que elas não valem nada, que é só pegar aqui e levar pra lá, entendeu? Senhor de 50 anos tá passando na rua, eles param de noite, mexem com você, perguntam se você quer ir lá pra pousada. A maioria das meninas daqui não conversa. Às vezes conversam quando o rapaz é educado. (ROSANGELA, 17).
Rosangela sente-se assediada pelos turistas. A sua percepção é que os turistas esperam das jovens da cidade serviços e favores não explícitos. Embora alguns moradores sobrevivam do turismo, outros dizem que:

[...] o turismo, pra mim, não trás nada. Porque, quem limpa casa, pega uma casa para limpar. Isso, no meio de dez, quer dizer, um pega, e nove fica de fora. Onde vai ter tanto turista também? Na festa eles trazem sua comidinha. A maior parte daqui faz compras pra fora. Eles dizem que aqui é caro. Nós fazemos [as compras] em Monte Castelo. Tudo aqui é mais caro. (SRª. ANA, 58).

[...] porque dizer que é cidade turística, então eles botam a faca e o pobre vai pagar pelo preço do rico, que o pobre não pode, fica na marra. Então é que a gente foge, vai pra [Porto] São José. Então os turistas também não compram quase nada aí não, já traz de lá. (SR. ZÉ MINEIRO, 72).

O turismo traz benefícios financeiros à cidade, mas também traz especulação imobiliária e aumento do custo de vida aos moradores. O sentimento causado em alguns moradores pela presença dos visitantes parece ser o de desagrado. Dona Sueli tece outras considerações:

[...] o turista seria até uma solução, mas teria que ter uma estrutura melhor em Porto Rico para recebê-los. Nossa estrutura ainda é muito frágil. O turista, a maioria, traz tudo de fora. Teria que ter mais atrações, um cinema, um parque cultural. Nós não temos nada dessas coisas aqui. O que vai oferecer ao turista? Só esta beira de rio? É muito bonita, só que está faltando uma estrutura mais aconchegante, que dê mais segurança, para que se sinta mais atraído de vir para cá. (DONA SUELI, 46).

O Senhor Toninho indica como seu trabalho muda com a freqüência do turista na cidade.

[...] no fim do ano, quando aumenta o número de turistas, os pescadores que pescam durante o ano, aí eles entram nessa função de barco de aluguel. Porque vivendo de barco de aluguel sou apenas eu e outro rapaz. No verão, daí a pesca fecha e aí aumenta, chega a ser seis ou sete barqueiros. [...] eu fiquei no rio porque meu pai saiu, ele se aposentou e eu entrei na vaga dele. Peguei os fregueses dele. Agora meu filho, que já tá um rapazinho, se eu ficar ele não tem como ficar, ele tem que ir pra outro canto, pescaria não adianta. Deve ter uma meia dúzia que dependa só do peixe para viver. Eu estou de segunda a segunda na barranca do rio [...] o turista vem aqui por causa das praias, final de ano mesmo. Tem prainha que chega a ter setecentas a oitocentas pessoas. (SR. TONINHO, 42.

6.2 A percepção dos turistas 

Os turistas comparam Porto Rico e a região às condições de outras praias de rio e de mar. Confessam que quem degrada o local, o rio, são os outros turistas, não os entrevistados.

[...] freqüento a cidade de Porto Rico há vinte anos, e nesta época era muito diferente, sem infra-estrutura, o comércio era diferente. Hoje tem infra-estrutura. Em relação ao rio, eu sinto muita pena do rio, porque infelizmente o homem ainda não aprendeu a preservar. Antigamente era melhor. (SR. ANTÔNIO, 53).

[...] a gente freqüenta Porto Rico desde criança. Meu pai vem toda a semana pra pescar, como não dá pra pescar, a pesca está fechada, ele vem para descansar, não tem barulho de nada, não tem carro passando no meio da ilha. Agora, nem tem vara [de pesca] em cima do carro. A gente respeita. (SR. MARCOS, 23).

Os turistas entrevistados sentem-se mais próximos ao ambiente do que os demais visitantes, ambos possuem casas nas ilhas, os clubes de pesca que, mesmo sem água encanada e sem energia elétrica, são locais onde gostam de passar alguns dias. Seria a fuga para um ambiente mais natural, propício para o descanso, com o intuito de restaurar as energias.

[...] o próprio comerciante vive com dificuldade, porque parou a pesca, não tem turista, e não tem porque [eles virem se] não tem estrutura, têm hotel aqui que custa um monte e outro que custa pouquinho. No meu caso, venho para descansar, pescar é detalhe. Venho uma vez por semana, três por mês. Chego sexta à tardinha e volto domingo (fica na ilha). [...] antigamente não fazia [compras], mas agora estou fazendo, pago um pouco mais caro, mas ajudo o comércio. Trago carne de lá e o resto pego tudo aqui. (SR. ANTÔNIO, 53).

[...] se melhorasse os mercados, a gente passava a comprar aqui em vez de trazer de casa. Se baixasse os preços. Aqui é caro, é [muito] caro. É que eles aproveitam para explorar o que podem. Tem que comprar aqui. Então eles aproveitam [...] A cidade explora o turista. Aluguel, comida. (SR. MARCOS, 23).

Nestas falas os entrevistados confirmam o que os moradores também apontam: o aumento do custo de vida na cidade. Os comerciantes de Porto Rico encareceram seus produtos. A conservação ambiental também é tema do presente e do futuro:

[...] com muitos condomínios na cidade é preciso cuidar [...] construir nas ilhas já é proibido, ninguém constrói mais, quem tem casa, não pode mais abrir o embarcador de lancha. (SR. JORGE, 23).

Para o Senhor Jorge, o ambiente da região requer mais cuidados. A construção de moradias preocupa os órgãos responsáveis, tanto nas ilhas (atualmente é proibido) quanto nos condomínios. Quanto a percepção do turista Senhor Antônio a respeito da população local, vê-se que para ele é necessário haver formas de manter o ilhéu na terra, mesmo que seja plantando em uma pequena área, hoje proibido pelos órgãos fiscalizadores. 

[...] teria que estabelecer uma parceria entre os órgãos ambientais e o ilhéu, no sentido de deixar ele plantar o mínimo para o sustento dele, sem que isto, evidentemente, aumente a ponto do cara querer agredir a natureza e querer comercializar a rocinha dele. Tem que ter parceria, não pode ter rigor nesta área, nesta questão [...] E fica mais barato também. [...] Dona Faustina mesmo, que mora lá em baixo há 25 anos não pode plantar um pé de mandioca pra comer, pros filhos dela. Vai tirar a mulher de lá e pôr onde? Tem que olhar a situação com outros olhos. Proibições, radicalizar. – Sou contra. O próprio fiscal do IAP é muito rígido com estes pirangueiros. (SR. ANTÔNIO, 53).

Para Antônio são claras as dificuldades entre os ilhéus e os órgãos fiscalizadores. Uma parceria entre estes dois grupos é muito importante como comentam Pimbert e Pretty (2000, p. 196): “sem envolvimento local, existe pouca probabilidade de proteção da vida selvagem. Ainda mais, os custos de manejo dos parques são muito altos quando as comunidades locais não são envolvidas”. Como expressam Moacir e Marcos:
[...] e isto é bom, a melhor coisa do mundo, eu vou aproveitar isto aí a vida inteira, mas meus netos e o meu filho não irão aproveitar nada se continuar assim... Tem que ter cuidado senão acaba. (SR. MOACIR, 22).

[...] são os pescadores que mantém isto aqui quando nós não estamos. Pelo menos nós não jogamos nada no rio, só o que o peixe come. Não é que a gente faz, a gente não gosta de ver [quem joga lixo]. (SR. MARCOS, 23).

As falas acima mostram que há uma percepção de um turismo que depreda o ambiente. As contradições de quem quer justiça e igualdade social.
[...] depois da criação do Parque Nacional, você precisa ver a natureza que rejuvenesceu, já identificaram a presença até de onça na ilha Mutum. Anta. Na nossa ilha tá tendo tucano, papagaio, fauna, flora. Não precisa criar abelha. Tudo que é feito para comércio é ruim para a natureza. (SR. ANTÔNIO, 53).

Na fala há a referência à APA como se fosse Parque Nacional. O aparecimento de diversos tipos de animais em uma área ainda habitada comprova que pode existir relação com a manutenção da biodiversidade e os moradores, mesmo em se tratando de turistas. O termo a nossa ilha, como disse o Sr. José, refere-se às instalações existentes atualmente, isto é, o clube de pesca. Ainda que um clube de pesca em uma APA seja estranho aos propósitos ecológicos e de conservação, percebe-se um sentimento de gostar.

[...] a nossa ilha é de fora a fora, meu pai tem casa lá, porque é no meio de uma ilha mesmo, não tem luz nem nada. Tudo no gerador. Luz e água. Você puxa no motorzinho e tal. Lá tem um monte de casa, tem um monte de moradores lá. O morador vai de batelão e vive da pesca. E tem que ficar lá, porque o cara que viveu a vida inteira lá se vier para a cidade, morre. (SR. JOSÉ, 23).

Quanto às barragens e a dinâmica das águas os turistas Marcos e Antônio explicam:

[...] mas cê vai nessas ilhas, cê vê os barrancos, estão tudo caindo, onde a água bate, tá comendo o barranco. Não tem árvore pra segurar a terra. (SR. MARCOS, 23). [...] o rio quando sobe leva o lixo embora. E esta barragem, de cada meia em meia hora é um sobe e desce danado. Esta barragem é o cancro daqui, porque quando não tinha barragem não tinha esta dinâmica de água daqui, o peixe vinha. Eu pesco aqui a 37 anos. (SR. ANTÔNIO, 53).

As percepções dos turistas acerca dos problemas locais coincidem com as dos pescadores e, nesse sentido, os dois grupos sociais convergem como signo. As falas dos senhores Marcos e Antônio indicam o que todos percebem: barrancos do rio caindo pela erosão e lixo (e plantas) levados pela água. Quanto à infra-estrutura para se chegar à cidade Porto Rico, um destino que se autodenomina como turístico, o entrevistado Marcos comenta: “[...] para começar tem que melhorar os acessos para chegar até aqui, o asfalto, tapar os buracos. Por Porto São José não tem como vir, não”. (SR. MARCOS, 23).
Como se vê, as falas dos dois atores sociais indicam a terra e sua produção como o centro geral de suas percepções. Para os moradores a terra é a natureza que fornece seu alimento e sua existência cultural. Para os turistas é uma referência local importante, é um pedaço da natureza, boa para o descanso.

7 Considerações finais
As percepções dos moradores e dos turistas mostram que ambos os atores vivenciam experiências diferentes embora no mesmo local. Em alguns momentos a percepção dos moradores e dos turistas entrevistados é coincidente: são as percepções acerca da exclusão dos ilhéus de suas terras e da atual circunstância da cidade, onde ocorrem comportamentos não aceitos de outros turistas, do lixo no rio, e ambientais, como da erosão dos barrancos. Pode-se afirmar que o signo com o qual os dois atores interagem é o rio. Para os moradores o rio e a ilhas são a natureza cultural e econômica de suas vidas. Para os turistas o signo é a água como estética e deleite. Esta interação homem versus natureza é, para os moradores, a relação de sobrevivência física, social, cultural, econômica e política. A nova legislação quebrou estes signos quando fragmentaram a forma de trabalho e com ela a auto-estima, a segurança e dignidade dos moradores. Para os turistas, apesar de reconhecerem o rio, as ilhas, como tendo a participação dos ex-ilhéus, a interação homem versus natureza não se efetiva pela relação de sobrevivência e, sim, pela relação de turismo, descanso e conforto.

Os moradores percebem-se como partes de uma história e de uma cultura que, após as instalações das usinas, foram perdidas. As tradições de plantio e de manutenção de suas famílias foram retiradas de suas vidas e nada preencheu esta história. É uma nova história sem história. Além disso, o sentimento de pertença à terra diluiu à medida que foram afastados das ilhas e de sua cultura que, hoje, são práticas sociais consideradas criminosas pelas agências ambientais fiscalizadoras. De população tradicional com história de preservação e conhecimento etnobiológico, passaram a ser criminosos. Nesse sentido, presente e futuro são incertos quanto a terra, isto é, às ilhas, subsistência da família e do grupo.

Muitas experiências no Brasil indicam, e os gestores ambientais estão aprendendo, que ecologia/ambiente e população tradicional estão vinculadas. Pode-se pensar na realização de novos modos de viabilizar a existência destas populações por meio de projetos de manejo ecológicos para os locais, projetos culturais (artesanato, trilhas etc).

Esta população busca um espaço, um reconhecimento social, uma identidade. À medida que perde a identidade e o espaço social, torna-se um excluído, e isso o leva a uma morte lenta sem dignidade, insegura e excluída.
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